
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994283 - SP (2025/0121560-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROGERIO DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO STUCHI MARCOS - SP287231

RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA - SP393919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. EXIGÊNCIA DE COMPORTAMENTO
SATISFATÓRIO DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA.
HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. AUSÊNCIA DE
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A prática de falta disciplinar grave, muito embora não interrompa a
contagem do prazo para fins de livramento condicional, impede a
concessão do benefício por evidenciar a ausência do requisito subjetivo
relativo ao comportamento satisfatório durante o resgate da pena, nos
termos do que exigia o art. 83, inciso III, do Código Penal. O "citado
dispositivo legal não determina um período específico de aferição do
requisito subjetivo, de modo que o bom comportamento carcerário deve
ser analisado em todo o tempo de execução da pena" (REsp n.
1.744.684 /MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe de ).16/8/2018 24/8/2018
2. Mesmo com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019,
prevalece a mesma compreensão, conforme a tese jurídica fixada no
Tema Repetitivo n. 1.161, uma vez que "a valoração do requisito
subjetivo para concessão do livramento condicional
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– bom  comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III,
alínea "a", do Código Penal) – deve considerar todo o histórico
prisional" (REsp n. 1.970.217/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, DJe 1º/6/2023).
3. No caso em exame, o Juiz da VEC, de forma fundamentada, indeferiu
a passagem direta do apenado do regime fechado ao livramento
condicional, por falta de requisito subjetivo, em razão de histórico
carcerário conturbado, destacando que, "sempre que posto em liberdade,
preferiu rumar na senda do crime, voltando a delinquir". Não há
ilegalidade ou abuso de poder no ato judicial.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .30 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994283 - SP (2025/0121560-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROGERIO DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO STUCHI MARCOS - SP287231

RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA - SP393919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. EXIGÊNCIA DE COMPORTAMENTO
SATISFATÓRIO DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA.
HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. AUSÊNCIA DE
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A prática de falta disciplinar grave, muito embora não interrompa a
contagem do prazo para fins de livramento condicional, impede a
concessão do benefício por evidenciar a ausência do requisito subjetivo
relativo ao comportamento satisfatório durante o resgate da pena, nos
termos do que exigia o art. 83, inciso III, do Código Penal. O "citado
dispositivo legal não determina um período específico de aferição do
requisito subjetivo, de modo que o bom comportamento carcerário deve
ser analisado em todo o tempo de execução da pena" (REsp n.
1.744.684 /MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe de ).16/8/2018 24/8/2018
2. Mesmo com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019,
prevalece a mesma compreensão, conforme a tese jurídica fixada no
Tema Repetitivo n. 1.161, uma vez que "a valoração do requisito
subjetivo para concessão do livramento condicional
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– bom  comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III,
alínea "a", do Código Penal) – deve considerar todo o histórico
prisional" (REsp n. 1.970.217/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, DJe 1º/6/2023).
3. No caso em exame, o Juiz da VEC, de forma fundamentada, indeferiu
a passagem direta do apenado do regime fechado ao livramento
condicional, por falta de requisito subjetivo, em razão de histórico
carcerário conturbado, destacando que, "sempre que posto em liberdade,
preferiu rumar na senda do crime, voltando a delinquir". Não há
ilegalidade ou abuso de poder no ato judicial.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental contraROGERIO DOS SANTOS SOUSA
decisão da Presidência desta Corte Superior, que indeferiu liminarmente o habeas
corpus.

Em suas razões, o agravante sustenta que o fato de haver praticado faltas
graves no curso da execução não seria fundamento, por si só, para cassar o
livramento condicional.

Aduz ser ilegal a exigência de cumprimento de sua reprimenda em
regime semiaberto como pré-requisito para deferimento do mencionado benefício.

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, subsidiariamente, o
provimento do regimental, a fim de que seja concedida a ordem de habeas corpus.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar a
decisão agravada, sob pena de sua manutenção, pelos próprios fundamentos.
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De pronto, ressalto que "[é] assente nesta Corte Superior que o
regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob
pena de manutenção do  pelos próprios fundamentos" (AgRg no RHC n.decisum
167.626/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ).21/10/2022

Na hipótese, nenhuma alegação nova, distinta das arrazoadas no , foiwrit
deduzida, no agravo, razão por que mantenho a decisão monocrática intacta.

Consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fl. 90):

A natureza dos delitos pelos quais foi condenado o agravado
demanda cuidadosa análise, sendo necessário bem averiguar sua
evolução, mostrando-se prematura a concessão de benefícios
abrangentes, máxime se considerado que durante a execução da
pena praticou falta disciplinar de natureza grave em data em total
descompasso com sua finalidade reeducativa, sem falar recente
(fl. 17), que sempre que posto em liberdade, preferiu rumar na
senda do crime, voltando a delinquir (fl. 16). Vê-se, pois, que o
recorrido não honrou a confiança que lhe depositou o Estado,
praticando novo delito no curso de benefício.

 

Conforme esclarecido na decisão ora agravada, a jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata do crime e a longa pena a
cumprir, por não serem aspectos relacionados ao comportamento do sentenciado
durante a execução penal, não justificam o indeferimento dos benefícios do
sistema progressivo das penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo.

Da mesma forma, é pacífico entendimento de que não há obrigatoriedade
de o sentenciado passar por regime intermediário para que obtenha o benefício do
livramento condicional, ante a inexistência de previsão no art. 83 do Código Penal.
Nesse sentido:

[...]
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior orienta-se no sentido
de que a prática de falta disciplinar grave, muito embora não
interrompa a contagem do prazo para fins de livramento
condicional (Súmula n. 441), impede a concessão da benesse por
evidenciar a ausência do requisito subjetivo relativo ao
comportamento satisfatório durante o resgate da pena, nos termos
do que exige o art. 83, inciso III, do Código Penal.

Documento eletrônico VDA47565717 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/05/2025 17:45:27
Código de Controle do Documento: f6732de4-bf65-4cda-8e9e-f07ab2e85ee9



2. O citado dispositivo legal não determina um período específico
de aferição do requisito subjetivo, de modo que o bom
comportamento carcerário deve ser analisado em todo o tempo de
execução da pena.
3. Recurso provido.
(REsp n. 1.744.684/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )16/8/2018 24/8/2018

 

Ainda na mesma linha: AgRg no HC n. 835.267/RJ, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 27.10.2023.

Ocorre que, na espécie, o entendimento adotado na origem de que a
prática de infrações disciplinares graves ou de novos crimes durante a execução da
pena demonstra a ausência do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional, embora não interrompa o prazo para obtenção do benefício, encontra-
se em harmonia com a orientação desta Corte.

Nesse sentido, podem ser citados os seguintes julgados: AgRg no HC n.
813.574/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023;
AgRg no HC n. 763.755/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 10.3.2023.); AgRg no HC n. 778.699
/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 15.6.2023; AgRg
no HC n. 764.854/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
21.12.2022; AgRg no HC n. 788.010/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19.12.2022.

Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas instâncias
de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é
inadmissível em Habeas Corpus.

Além disso, segundo entendimento firmado pela Terceira Seção no
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.161, o requisito objetivo previsto no art. 83,
III, "b", do Código Penal, na redação dada pela Lei n. 13.964/2019, não limita a
análise do requisito subjetivo relativo ao bom comportamento durante a execução
da pena ao período de doze meses de referido dispositivo legal, devendo ser
considerado para tal fim todo o histórico prisional, inclusive quanto aos fatos
anteriores à vigência do Pacote Anticrime, conforme se extrai do seguinte julgado:

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA
GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO OBJETIVO.
BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO.
AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO
DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. TESE
FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao
disposto no art. 1036 e seguintes do Código de Processo Civil e da
Resolução n. 8/2008 do STJ.
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2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do
livramento condicional consistente em não ter cometido falta
grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela
Lei Anticrime) limita a valoração do requisito subjetivo (bom
comportamento durante a execução da pena, alínea "a" do referido
inciso).
3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional - bom comportamento durante da
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal)
- deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do
art. 83 do Código Penal.
[...]
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira
Seção, D Je de 1.6.2023)

 

De igual sorte: AgRg no HC n. 819.942/SP, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 5.10.2023; AgRg no HC n. 843.673/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28.9.2023; AgRg no HC n. 819.942
/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 5.10.2023; AgRg
no HC n. 801.217/SC, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 17.8.2023; AgRg no HC n. 672.134/RS, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 4.4.2022; AgRg no HC n. 814.951/RN,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 30.8.2023; AgRg no AREsp n. 1.985.352/MS, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de
17.3.2022; AgRg no AREsp n. 1.961.889/MG, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 25.11.2021.

Nessa linha, a decisão de origem está em conformidade com a orientação
do STJ.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A
propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
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sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos"
(AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Dese mbargador
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe ).26/8/2022

À vista do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.283 / SP
Número Registro: 2025/0121560-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00192682520248260996 192682520248260996

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO STUCHI MARCOS - SP287231

RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA - SP393919
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGERIO DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO STUCHI MARCOS - SP287231

RUBENS APARECIDO MARQUES DA SILVA - SP393919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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